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RESUMO

O assédio sexual constitui discriminação de gênero. A maioria de suas ocorrências envolve agressor homem 
e vítima mulher. Na maioria delas a solicitação de participação em uma atividade sexual decorre da 
condição feminina, que motivou desejos sexuais em seu superior ou colega. O fato de as leis penais e 
trabalhistas não fazerem nenhum recorte de gênero para a prática do assédio sexual permite que em 
situações concretas assediadoras mulheres sejam punidas criminalmente, dispensadas por justa causa e 
condenadas a reparar a vítima, seja ela homem, seja mulher. Permite também que assediadores homens 
sejam punidos nessas três esferas ao assediarem outro homem. Todavia, uma política eficaz de combate ao 
assédio sexual pressupõe que se reconheça que o assédio sexual é uma forma de discriminação de gênero 
e, portanto, de violência de gênero. Sem essa consciência, as políticas públicas e corporativas destinadas 
a erradicar essa chaga jamais terão êxito.
Palavras-chave: assédio sexual, políticas públicas, políticas corporativas, discriminação de gênero, violência 
de gênero.

ABSTRACT

Sexual harassment constitutes gender discrimination. Most of its 
occurrences involve male aggressor and female victim. In most of 
them, the request to participate of a sexual activity stems from the 
female condition, which motivated sexual desires in her superior or 
colleague. The fact that the criminal and labor laws do not make 
any gender cut for the practice of sexual harassment allows that in 
concrete situations women could be criminally punished, dismissed for 
just cause, and sentenced to repair the victim, whether male or female. 
It also allows male harassers to be punished in the three spheres for 
harassing another male. However, an effective policy to combat sexual 
harassment presupposes recognizing that sexual harassment is a 
form of gender discrimination and, therefore, gender-based violence. 
Without this awareness, public and corporate policies aimed at 
eradicating this scourge will never succeed.

Keywords: sexual harassment, public policies, corporate policies, 
gender discrimination, gender violence.

RESUMEN

El acoso sexual constituye discriminación de género. La mayoría de 
los hechos incluyen agresor hombre y víctima mujer. En la mayoría de 
ellos el pedido de mantener una actividad sexual deriva de la condición 
femenina que motivó deseos sexuales en su superior o compañero. El 
hecho de que las leyes penales y laborales no hicieren ningún corte de 
género para la práctica del acoso sexual permite que en situaciones 
concretas acosadoras mujeres sean sancionadas penalmente, despedidas 
por justa causa y condenadas a reparar a la víctima, sea hombre o mujer. 
Permite también que acosadores hombres sean sancionados en esas tres 
esferas al acosar a otros hombres. Sin embargo, una política eficaz de 
combate al acoso sexual presupone que se reconozca que el acoso sexual 
es una forma de discriminación de género y, por lo tanto, de violencia 
de género. Sin esta conciencia, las políticas públicas y corporativas 
destinadas a erradicar este flagelo jamás tendrán éxito.

Palabras clave: acoso sexual, políticas públicas, políticas corporativas, 
discriminación de género, violencia de género.
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INTRODUÇÃO

Desde o início de 2022, a bancada feminina da Câmara dos Deputados mobiliza-se pela 
ratificação da Convenção 190 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), dedicada a 
combater a violência e o assédio no mundo do trabalho. Essa iniciativa alinha-se a uma campanha 
de empresários conhecida como Coalizão Empresarial pelo Fim da Violência contra Mulheres 
e Meninas, que conta com mais de 125 assinaturas. Essa mobilização é necessária e muito bem-
vinda. Ela acompanha o esforço global para erradicar as práticas assediadoras, que existem faz 
muito tempo, mas que há poucas gerações começou a ser tratada como um comportamento 
inadequado e criminoso. 

O esforço global pela erradicação do assédio sexual foi impulsionado pelo movimento Me 
Too, que começou em outubro de 2017 como uma hasthtag em mídias sociais e em pouco 
tempo se tornou um símbolo recente dos esforços para combater e erradicar o assédio sexual 
no ambiente de trabalho. A repercussão internacional alcançada pelo movimento contribuiu 
para que a Organização Internacional do Trabalho tenha elaborado a Convenção 190, na 100ª 
Conferência Internacional do Trabalho, no ano de 2019.

O presente estudo, que utiliza a análise dedutiva como metodologia científica de pesquisa, 
por meio de análise legislativa, bibliográfica e jurisprudencial, dedica-se a justificar as razões 
pelas quais o assédio sexual deve ser tratado como uma discriminação de gênero para demonstrar 
que toda e qualquer política pública sobre o tema precisa ter essa circunstância como premissa. 
Para alcançar seus objetivos, o texto analisa a longa caminhada até a conscientização sobre a 
ilicitude do assédio sexual.

RECORTE DO TEMA: ASSÉDIO SEXUAL NO TRABALHO

O assédio sexual não ocorre apenas no ambiente de trabalho, tampouco decorre sempre de um 
contrato de trabalho. Como bem observa Rodolfo Pamplona Filho (2021, p. 35), “pode o assédio 
se dar em várias outras formas de relação social, sendo exemplos didáticos o meio acadêmico 
(entre professores, alunos e servidores), o hospitalar (entre médicos, auxiliares, pacientes) e o 
religioso (entre sacerdotes e fiéis)”.

Delimitando, portanto, o nosso objeto de estudo, exclusivamente o assédio sexual no 
emprego, cabe aqui transcrever alguns conceitos, para deles extrair seus elementos caracterizadores.

Rodolfo Pamplona Filho (2001, p. 39) destaca quatro elementos essenciais para a 
caracterização do assédio sexual: 

•	 sujeitos: agente (assediador) e destinatário (assediado); 
•	 conduta de natureza sexual; 
•	 rejeição à conduta do agente; 
•	 reiteração da conduta. 

Desses quatro elementos, dois destacam-se em relevância. Para que se verifique a hipótese 
de assédio sexual, é imprescindível que se esteja diante de uma conduta de natureza sexual. 
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Também é fundamental a rejeição da conduta do agente, pois, como bem observa Augusto 
César Leite de Carvalho (2016, p. 327), “não se coaduna com a proteção jurídica, nem com o 
senso comum, o assédio compartilhado ou consentido”. 

Os outros dois elementos merecem alguma reflexão. Primeiramente, é preciso ressaltar que, 
embora na esmagadora maioria dos casos existam efetivamente apenas dois sujeitos envolvidos, 
não se pode descartar previamente a possibilidade de uma situação de assédio com múltiplos 
agressores ou vítimas1. Exemplificaria a primeira hipótese a situação em que vários colegas 
de trabalho se unissem para direcionar galanteios grosseiros e indesejados a uma colega, que 
termina por se ofender profundamente ao recebê-los. Exemplo da segunda seria a situação do 
chefe de dirigir, a um só tempo, gracejos inapropriados a várias de suas subordinadas. 

Outra questão que merece reflexão é a necessidade de reiteração da conduta. Não obstante 
um grande número de autores enfatize a reiteração da conduta como um dos elementos da 
relação de emprego, parece-nos muito claro que ele é tão somente um elemento acessório que 
pode, por exemplo, ser relevante para a dosimetria da pena ou fixação do valor da reparação 
em pecúnia. Não deve ser exigido para a caracterização da figura. 

Razão assiste, nesse particular, a Cristina Mangarelli (2007, p. 109):

acoso sexual es todo comportamiento de carácter sexual, no deseado por la persona a la que 
va dirigido y que incide en forma negativa en la situación laboral de la victima, que puede 
configurarse con un solo acto y del cual puede ser sujeto activo no solo el empleador sino 
también sus representantes (capataces, jefes, etc.) e inclusive compañero de trabajo o cliente.

Em termos jurisprudenciais, cabe fazer referência ao julgamento J. v M. (1989) 10 ILJ 
755 (IC) da África do Sul, no qual a Corte Industrial definiu que a conduta para caracterizar o 
assédio não precisaria ser repetida; um simples ato isolado poderia constituir assédio sexual. No 
Brasil, há julgados ressaltando que o tipo penal do artigo 216-A do Código Penal não exige a 
repetição, razão pela qual não se justifica que essa exigência fosse feita em relação à reparação 
por assédio sexual postulada perante a justiça do trabalho (Brasil, 20012.

Há, contudo, decisões, a nosso sentir equivocadas, que ainda reafirmam a necessidade 
de repetição da prática para caracterização do assédio (Brasil, 2019d). Esse entendimento não 
se afigura adequado, pois impede que reconheçamos como assédio a situação do superior que 
envia uma única foto de sua genitália, prática hoje conhecida como envio de nudes, para uma 
de suas subordinadas. Essa não é a melhor solução. Imaginar que seria preciso reiteração dessa 
conduta para a caracterização do assédio sexual consiste em gravo engano.

A rejeição da conduta é o principal elemento para caracterização do assédio sexual, que, 
como bem observa Rodolfo Pamplona Filho (2001, p. 35), constitui uma violação do princípio 
de disposição do próprio corpo. O combate ao assédio sexual assegura à vítima o seu direito de 
dizer não, a sua liberdade de escolher com quem, quando e como deseja se relacionar sexual 
e afetivamente. 

1	  Observa-se a esse respeito o seguinte julgado: Brasil (2017).
2	  Brasil. (2018). Justiça do Trabalho. TRT-3 - RO: 00101458320185030129 0010145-83.2018.5.03.0129, Relator: Maria 

Stela Alvares da S. Campos, Nona Turma.
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É preciso reconhecer, porém, que apenas a recusa não é suficiente para caracterizar o 
assédio sexual. Uma simples recusa a um flerte inofensivo consistiria no que popularmente se 
chama de “fora”; não seria suficiente para caracterizar assédio sexual. 

Longa caminhada até a conscientização sobre a ilicitude do 
assédio sexual
As pressões exercidas sobre pessoas do sexo oposto ou do mesmo sexo, em demonstração 
de autoridade, poder ou superioridade, para obter favores sexuais, são circunstâncias há 
muito conhecidas. Em alguns momentos históricos, por mais absurdo que isso seja ao olhar 
contemporâneo, foram legitimadas por regras costumeiras, como a medieval prática referida 
por alguns autores latinos como “direito de pernada”. Alice Monteiro de Barros (1998, p. 493) 
lembra que muitos associam essa prática abominável, também conhecida como jus primae 
noctis (direito à primeira noite), que obrigava as recém-casadas a passarem a noite de núpcias 
com o senhor do lugar, com o assédio sexual hoje combatido. Se essa prática demorou a ser 
considerada ilícita, datando apenas de 1409 a primeira decisão nesse sentido, o mesmo passou-se 
com o assédio sexual, criminalizado no Brasil somente na aurora do século XXI. 

Nesse ínterim, a supressão dos privilégios da aristocracia não pôs fim às condutas de 
exercício nem de abuso de poder. Após a Revolução Francesa, a burguesia manteve semelhantes 
exigências no tocante à sua servidão. 

Alguns autores veem a Revolução Industrial como o marco divisório para a conquista do 
espaço feminino na sociedade moderna. Segundo Rodolfo Pamplona Filho (2001, p. 33), “por 
mais contraditório que possa parecer, é com o início da exploração industrial do trabalho da 
mulher que esta consegue dar seus primeiros passos para a necessidade de reconhecimento da 
igualdade (com respeito às diferenças essenciais de tratamento com os homens”.

A Revolução Industrial, contudo, a despeito de todo o impacto que trouxe para os sistemas 
de produção e para as sociedades, também subjugou muitas trabalhadoras a aceitar como algo 
comum e razoável que a mulher, para começar a trabalhar, se submetesse sexualmente ao 
empregador ou a quem o representasse (Vivot, 1995, p. 2).

Por todas essas razões, é possível afirmar, acompanhando assertiva da doutrina sul-africana, 
que o assédio sofrido pelas empregadas representou ao longo dos anos a expressão de uma 
desigualdade de gênero socialmente aceita e reproduzida. O seu foco, portanto, não era a 
sexualidade em si, mas o papel dos gêneros em relação ao trabalho (Du Toi et al., 2015, p. 700).

Corroborando essa conclusão, afirma Aloysio Santos (1999, p. 12) que, em termos sexuais, 
as mulheres durante incontáveis gerações não representavam senão o papel de outro organismo 
vivo capaz de satisfazer às necessidades do homem e da matriz reprodutora. Ela era, então, 
absurdamente, “simples objeto de sexo, socialmente subjugada pelo homem”. 

Razão assiste a Rodolfo Pamplona Filho (2001, p. 33) ao enaltecer o papel da revolução 
feminista (ou sexual) para a emancipação feminina ocorrida ao longo do século XX, que, se não 
foi completa, foi notável. Em suas palavras, “a atuação das ‘feministas’ pela garantia e certificação 
de seus direitos, simbolizada na famosa queima pública dos sutiãs, possibilitou a demanda 
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por um tratamento iguaitário com a execração da superioridade masculina discriminatória” 
(Pamplona Filho, 2001, p. 33.

Foi essa emancipação em busca de igualdade de direitos que, nas palavras de Martínez Vivot 
(1995, p. 10), permitiu que se retirasse o manto de silêncio ou de cumplicidade que acompanhava 
as condutas assediadoras fazendo aparecer os grupos sociais afetados, que passaram a exigir 
respostas para que esses comportamentos fossem evitados e combatidos. O assédio deixou, ao 
longo das últimas décadas do século passado, de ser uma indignidade que afetava apenas a 
quem sofria e passou a ser falta grave no âmbito laboral ou até mesmo em certos casos, como 
o brasileiro, a ser um delito reprimido pela legislação penal. 

A despeito de ter sofrido mudanças bastante significativas em sua legislação do trabalho 
no ano de 2017, com a reforma trabalhista implementada pela Lei nº 13.467, no Brasil não há 
regramento específico na Consolidação das Leis do Trabalho para combater o assédio sexual, 
utilizando-se, para tanto, as regras atinentes à justa causa e à rescisão indireta do contrato de 
trabalho para punir agressor e empregador, além das regras atinentes à reparação do dano 
extrapatrimonial para assegurar à vítima o direito à indenização por dano material ou moral. 

No Brasil, não havia legislação alguma no tocante ao assédio sexual até o ano de 2001. 
Entre os possíveis motivos para tamanha demora, Alex Alexandrino Alves (2008, p. 31) destaca 
questões culturais do povo brasileiro, como o seu peculiar tratamento caloroso, a liberdade com 
o trato das pessoas, o que poderia levar a crer que hipóteses de assédio sexual não passariam de 
simples galanteios e paqueras.

A Lei nº 10.224/2001 é bastante simplória e merece diversas críticas. Ela se limitou a alterar 
o Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal brasileiro), para nele inserir o 
artigo 216-A, que considera assédio sexual “constranger alguém com o intuito de obter vantagem 
ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou 
ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função” (Brasil, 2001). 

Uma questão que merece ser destacada é que, na forma da legislação penal brasileira, o 
tipo penal exige que o agressor seja superior hierárquico ou tenha algum tipo de ascendência 
inerente à relação de emprego. A doutrina, contudo, entende não ser esse um requisito para 
a caracterização do descumprimento das obrigações laborais e do dever de reparação do 
empregador. Nas palavras de Rodolfo Pamplona Filho (2001, p. 41), “o assédio sexual trabalhista 
poderá ocorrer também, por exemplo, entre colegas de serviço, entre empregado e cliente da 
empresa e até mesmo entre empregado e empregador, figurando este último como vítima”. 
Analisando o repertório de jurisprudência dos tribunais do trabalho brasileiros, encontra-se 
a assertiva: “Basta a conduta constrangedora do assediador com o intuito de obter vantagem 
ou favorecimento sexual da vítima, que cause algum temor a esta, independente daquele se 
encontrar em posição hierárquica superior” (Brasil, 2019a).

Não obstante alguns autores festejados como Rodolfo Pamplona Filho (2001, p. 35) tenham 
defendido a desnecessidade de criminalização do assédio sexual, entendemos adequada a inserção 
do tipo do artigo 216-A do Código Penal brasileiro. Como bem observa Alex Alexandrino Alves 
(2008, p. 40), o assédio sexual consiste numa “das mais horríveis demonstrações de abuso de 
poder do empregador, abuso esse que, transformando a arte de sedução em chantagem, fere a 
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liberdade do empregado e cerceia o direito inerente a todo ser humano de livremente dispor 
de seu corpo”. 

Engana-se, contudo, quem pensa que criminalizar o assédio foi suficiente para erradicar 
essa prática. Como bem observa Daniel Funes de Rioja ao prologar a obra de Júlio Martínez 
Vivot (1995, p. IX), o assédio sexual existe, e a dinâmica das relações laborais com presença cada 
vez maior da mulher no mercado de trabalho multiplica a sua ocorrência. É preciso, portanto, 
pensar a melhor forma de erradicar essa chaga.

Como diz Isabel Dias (2008, p. 20), do ponto de vista sociológico, o assédio é a expressão 
de uma relação social fundada na dominação, no sentido de posse e na desconsideração pelas 
mulheres como cidadãs de pleno direito. Por isso, a questão fundamental para erradicar essa 
chaga é definir o lugar que a violência sexual no trabalho deve assumir no espectro geral das 
violências experimentadas pelas mulheres, quer no espaço privado, quer no espaço público. A 
autora sugere ainda medidas que promovam a construção de um ambiente de trabalho onde o 
assédio sexual possa ser efetivamente prevenido e combatido.

Assédio sexual enquanto forma de discriminação de gênero
A definição do lugar que o assédio sexual no trabalho deve assumir no espectro geral das violências 
experimentadas pelas mulheres é a de reconhecê-lo como uma forma de discriminação de 
gênero como premissa para o desenvolvimento de políticas públicas e privadas destinadas à 
sua erradicação. 

A expressão assédio sexual foi cunhada em meados dos anos 1970 por pesquisadores da 
Universidade Cornell que, ao analisarem as relações de gênero nos locais de trabalho, perceberam 
a necessidade de se criar uma expressão que sintetizasse a conduta com conotação sexual de um 
superior hierárquico que de fato constituía um exercício de poder (Alves, 2008, pp. 19-20). Apesar 
de a ação ser creditada aos acadêmicos, o papel dos movimentos feministas que antecederam as 
pesquisas mencionadas foi crucial ao despertar para o problema, como evidencia os seguintes 
ensinamentos de Martínez Vivot (1995, p.3), com respaldo em Wise y Stanley:

No cabe duda que fueron entonces, en los Estados Unidos de América, entidades feministas 
las que denunciaron públicamente esta circunstancia, afirmando que, en el lugar de trabajo 
era el sexo el medio para mostrar el poder, como una forma más de la opresión de las 
mujeres por los hombres, según Wise y Stanley. En consequencia sostuvieron que las 
mujeres, individualmente y como grupo, se veían humilladas al ser tratadas como objetos 
sexuales, para ser utilizadas por los hombres. 

Os tribunais norte-americanos, contudo, mostraram-se, no primeiro momento, receosos 
de aplicar nos casos de assédio a lei de discriminação por entender que se tratava de problemas 
particulares dos trabalhadores no ambiente de trabalho. Husbands, citado por Vivot (1995, p.4), 
observa que se temia que a aceitação da figura do assédio sexual em tamanha lógica de proteção 
poderia resultar num aluvião de litígios judiciais. Temia-se ainda que, caso essa tese fosse aceita, 
nenhum supervisor se animaria sequer a conversar com um subordinado, de um nem de outro 
sexo. O divisor de águas deu-se em 1977, quando uma corte de apelação decidiu que o assédio 

(conclusão)
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sexual por chantagem constitui efetivamente discriminação baseada no sexo, por considerar 
que não se teria solicitado a participação da reclamante em uma atividade sexual se não fosse 
por sua condição feminina, que motivou desejos sexuais em seu superior, que a ela pediu que 
aceitasse suas solicitações caso quisesse conservar o próprio emprego. 

Em 1981 outra decisão judicial de igual instância qualificou o abuso sexual por intimidação 
como uma forma de discriminação baseada no sexo. Finalmente em 1986 a Suprema Corte 
dos Estados Unidos se manifestou sobre o tema concluindo que, quando um supervisor assedia 
sexualmente a um de seus empregados subordinados, o está discriminando em razão do sexo. 
Acrescentou ainda que o requisito de se submeter a um abuso sexual como condição de manter o 
privilégio do direito de trabalhar resulta tão degradante e desconcertante quanto ter de suportar os 
mais ofensivos epítetos raciais. Daí afirmar a doutrina terem sido essas decisões que influenciaram 
as legislações sobre assédio sexual, especialmente em outros países, já que não há lei específica 
tratando do assunto nos Estados Unidos (Vivot, 1995, p. 17). 

De todo modo, a despeito de não dispor de legislação específica sobre a matéria, há quem 
considere os Estados Unidos da América o país mais severo na repreensão ao assédio sexual. 
Como observa Gabriel Alexandrino Alves (2008, p. 27), a jurisprudência norte-americana é 
extremamente rígida, “onde apenas o toque de corpo e os abraços são motivos de desconfiança, 
podendo ensejar reclamações de assédio sexual, fazendo dos Estados Unidos uma indústria de 
indenizações” (Alves, 2008, p. 27). 

Isabel Dias (2008, p. 19), por sua vez, corroborando esse entendimento, assevera que o 
assédio sexual é uma forma de violência e de discriminação responsável pela circunstância 
de muitas mulheres mudarem com frequência de emprego ou se demitirem. A Organização 
Internacional do Trabalho caminha no mesmo sentido ao definir, em sua recente Convenção 
190, assédio como um conjunto de comportamentos e práticas inaceitáveis, ou de suas ameaças, 
de ocorrência única ou repetida, que visem, causem, ou sejam susceptíveis de causar dano 
físico, psicológico, sexual ou econômico e inclui a violência e o assédio com base no gênero. 

O reconhecimento do assédio sexual como uma forma de discriminação de gênero é 
importante, porque o artigo 216-A do Código Penal brasileiro, que tipifica o assédio sexual, 
não distingue gênero. Tanto agressor quanto vítima podem ser do sexo masculino ou feminino, 
não havendo necessidade de a contraparte ser do gênero oposto. Noutras palavras, a atração 
que o motiva tanto pode ser homoafetiva quanto ortodoxa. A definição da doutrina do direito 
do trabalho para assédio sexual, que é, ademais, mais ampla do que o tipo penal mencionado, 
tampouco faz qualquer distinção de gênero.

A despeito de a definição não distinguir gênero, na prática é inquestionável que a esmagadora 
maioria das vítimas de assédio é mulher e a dos agressores homem, o que nos levou a tratar a 
questão no início deste texto como um problema de gênero. Embora seja possível levantar a 
hipótese de que a disparidade estatística entre as denúncias feitas contra homens seja muito 
superior às denúncias feitas contra mulheres é fruto de uma cultura que impõe aos homens 
aceitar qualquer flerte porque recusá-lo colocaria em xeque a sua virilidade, não há nenhuma 
evidência científica a respaldar essa hipótese, razão pela qual não será aqui considerada. A 
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hipótese mais estudada é a de que a maioria das vítimas é mulher, pois historicamente o poder 
esteve ao lado dos homens e, por essa razão, o seu exercício abusivo também. Nesse sentido 
são as lições de Martínez Vivot (1995, p. 8):

Como se advierte, en los inicios el acoso sexual sólo lo encontramos referido a las mujeres, y 
en particular a las que trabajan. No aparecían, entonces, referencias a que la misma situación 
podría presentarse respecto de varones, que tal vez podían ser también víctimas del hecho, 
en una manifestación de poder femenino o aun masculino. Pero aquí está la clave para 
explicar esa omisión; y ella es que el acoso sexual es una manifestación tal pero, a la vez, 
es una muestra del ejercicio del poder con respecto a un subordinado, por lo menos en lo 
que llamaríamos casos típicos de acoso sexual. Y es sabido que sólo tiempo más tarde, con 
esfuerzos y venciendo resistencias, las mujeres fueron adquiriendo cargos de jerarquía, y 
aún hoy, dependiendo de los países, de su desarrollo y de la mayor capacitación de la mujer, 
todavía es notoria la diferencia entre éstas y los varones, en lo que atañe a cargos ejecutivos, 
de conducción o mando, jerárquicos o directivos. Entonces las denuncias y las referencias, y 
aun los casos judiciales, se refirieron exclusivamente a mujeres acosadas o que se sentían así, 
y sólo después de algún tiempo, y en menos medidas, comenzaron a aparecer y difundirse 
casos de asedio sexual a varones.

Segundo Isabel Dias (2008, pp. 12-13), o assédio pode se caracterizar por meio de conversas 
indesejadas sobre sexo; anedotas ou expressões com conotações sexuais; contato físico não 
desejado; solicitação de favores sexuais; pressão para encontros e saídas; exibicionismo; voyeurismo; 
criação de um ambiente pornográfico; abuso sexual; violação; entre outros comportamentos. 
Em sua opinião, o que dificulta que alguns comportamentos mencionados sejam considerados 
assédio sexual são a influência da ideologia patriarcal, que sustenta a autoridade dos homens 
sobre as mulheres, legitimando todo o tipo de abuso de que elas possam ser alvo, quer no 
espaço privado, quer no profissional; a posição social e econômica de dependência de muitas 
mulheres em relação aos empregadores; a prevalência de uma cultura de violência que legitima 
o seu mau trato em contexto doméstico e profissional; a necessidade que o sexo masculino tem 
de manter ou impor a sua posição de dominação ante o feminino; e, por fim, estereótipos dos 
empregadores acerca da prestação do gênero feminino em contexto laboral, mormente em 
empregos em que é dada preferência a um único sexo, como é o caso das secretárias, dificultando 
a conscientização e o combate ao assédio.

No gênero feminino há, contudo, grupos mais vulneráveis do que outros, como bem 
observam José Pastore e Luiz Carlos Amorim Robortella (1998, pp.1-2). Os dois professores 
paulistas afirmam, baseando-se em Michael Rubenstein, que “entre as pessoas mais assediadas 
estão as mulheres jovens, as iniciantes no mercado de trabalho, as que executam serviços 
temporários, as que trabalham em condições precárias, as deficientes e as representantes de 
minorias” (Pastore & Robortella, 1998, pp.1-2) .

Isabel Dias (2008, p.15) destaca, por sua vez, ser maior o risco de assédio para as mulheres 
que trabalham em organizações que promovem culturas de gênero discriminatórias e em que os 
trabalhadores são majoritariamente do sexo masculino ou em que este gênero é prevalecente na 
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estrutura hierárquica. Estão ainda mais expostas ao risco de virem a ser vítimas de assédio sexual 
as mulheres que dependem dos homens para efeitos de trabalhos de segurança ou de promoção 
na carreira, as que dependem do sexo oposto para efeitos de oportunidades de emprego ou de 
educação/formação, as que necessitam do rendimento auferido no emprego para o seu sustento 
e da própria família e, por último, as mães solteiras, divorciadas ou separadas (sobretudo as que 
não têm apoio familiar ao nível da prestação de cuidados aos filhos). A taxa de vitimação do 
assédio sexual aumenta para as que trabalham em horário noturno.

Outro estudo, desta feita de Margareth e David Collinson, alerta para a vulnerabilidade 
das trabalhadoras que exercem profissões que até pouco tempo eram tipicamente masculinas 
e em que a entrada das mulheres representou forte competição para os homens, citando o caso 
dos vendedores de seguro, que ganham comissões substanciais e outros benefícios (apud Pastore 
& Robortella, 1998, p. 2). 

Fundamentando-se na premissa de que o assédio é uma violência de gênero, é possível 
a adoção de uma série de estratégias de enfrentamento. Isabel Dias (2008, p. 17) destaca a 
importância de se definirem guidelines de atuação para os diversos profissionais que intervêm a 
jusante e a montante do problema; de proporcionar apoio aos relatos das vítimas e validação a 
eles com base na investigação dos fatos; de monitorar os sintomas físicos, emocionais e materiais 
do assédio; de oferecer assistência social e legal às dificuldades emergentes. A referida autora 
aponta ainda para a importância da prevenção primária e da implementação de políticas sociais 
que promovam o estatuto social das mulheres no espaço laboral. Em sua análise, organizações 
que têm um número idêntico ou aproximado de trabalhadores femininos e masculinos têm 
menos problemas de assédio sexual. O mesmo acontece com aquelas que não produzem nenhum 
tipo de discriminação em função do gênero na contratação e na promoção de pessoal e que 
desenvolvem políticas de facilitação da articulação entre família e trabalho.

Thaisa da Silva Fonseca, Ariane Viana Martins Portela, Sandra Elisa de Assis Freire e Fauston 
Negreiros (2018, p. 28) salientam, entre as estratégias desenvolvidas pelas vítimas, memórias à 
infância, afastamento de situações que possam conduzir a uma nova oportunidade de assédio 
e denúncia dos assediadores. Como estratégias desenvolvidas pelas organizações, tem-se as 
políticas de incentivo à denúncia, melhoria do clima de segurança do ambiente de trabalho, 
fornecimento de suporte social no ambiente de trabalho, ações de promoção de qualidade de 
vida no trabalho, adoção de códigos de conduta e ações de sensibilização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O fato de as leis penais e trabalhistas não fazerem nenhum recorte de gênero para a prática 
do assédio sexual permite que em situações concretas assediadoras mulheres sejam punidas 
criminalmente, dispensadas por justa causa e condenadas a reparar a vítima, seja ela homem, 
seja mulher. Permite também que assediadores homens sejam punidos nessas três esferas ao 
assediarem outro homem. Para uma política eficaz de combate ao assédio sexual, é imprescindível, 
contudo, que se reconheça que o assédio sexual é uma forma antiga e ainda muito atual de 
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discriminação de gênero e, portanto, de violência de gênero e que na esmagadora maioria dos 
casos noticiados as mulheres são vítimas de homens. Sem essa consciência, as políticas públicas 
e corporativas destinadas a erradicar essa chaga jamais terão êxito. 

Definida a premissa de que as políticas corporativas e públicas de combate ao assédio sexual 
precisam basear-se no pressuposto de que se trata de uma hipótese de violência de gênero, é 
possível conjecturar uma série de medidas capazes de coibi-la ou pelo menos diminuir a sua 
incidência e minorar seus efeitos. A promoção de paridade de gênero no local de trabalho 
é uma das primeiras delas. A criação de canais anônimos de denúncia que efetivamente 
funcionem e que preservem o sigilo das denúncias para que vítimas se sintam encorajadas a 
utilizá-los é outra. A elaboração de códigos de conduta que esclareçam quais comportamentos 
são inadmissíveis também tem grande importância. Essa relação de medidas, como se pode 
facilmente compreender, não é taxativa, apenas exemplificativa. A expectativa é que, pela 
constatação de que o assédio é uma violência de gênero, se possam desenvolver e aperfeiçoar 
tais medidas.
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